
 
 

 
AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.243.901 - SC (2011/0059927-4)
  

RELATOR : MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RJ)

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : MILENE GOULART VALADARES 
AGRAVADO : LUIZ TOMAZI 
ADVOGADO : PATRÍCIA MUGNOL 

EMENTA

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. ÍNDICES DE CORREÇÃO. LEI 
FEDERAL Nº 11.960/09. PROCESSOS EM CURSO. 
INAPLICÁVEL. 
1. Consoante entendimento jurisprudencial desta Corte 
Superior, o art. 5º da Lei 11.960/09, que veio modificar o 
critério de cálculo dos juros moratórios previsto no art. 1º-F 
da Lei 9.494/97, tem natureza instrumental material, 
porquanto não pode incidir nos processos já em andamento.
2. Não há, nas razões deste regimental, argumentos aptos a 
modificar o decisum agravado, razão pela qual deve ser 
mantido.
3. Afasta-se a análise da alegação de ofensa ao dispositivo 
constitucional, porquanto refoge ao âmbito do especial. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, em negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Napoleão Nunes Maia Filho e Jorge Mussi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp. 
Brasília, 31 de maio de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ)  

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ) (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS contra decisão que rejeitou os embargos declaratórios, 

assim fundamentada:

(...)

"Na hipótese vertente, não se divisa qualquer omissão, contradição ou 

obscuridade a ensejar a integração do julgado, o que demonstra o 

intuito do embargante de ver reapreciada a matéria. 

Com efeito, afastada a incidência da Lei nº 11.960/09, deve 

permanecer o percentual de juros moratórios fixado pelo Tribunal de 

origem, qual seja, de 1% ao mês, sob pena de reformatio in pejus.

Quanto à correção monetária, não houve alteração pela decisão 

agravada.

Assim, não incidindo quaisquer das hipóteses de cabimento previstas 

no art. 535 do CPC, não há como prosperar os embargos de 

declaração, que não se prestam para rediscutir a matéria apreciada, 

sendo certo que o julgador não é obrigado a discorrer sobre todas as 

argumentações suscitadas pelas partes quando já tenha encontrado 

fundamento suficiente para dirimir a controvérsia. 

Nesse sentido a jurisprudência pacífica desta Corte, evidenciada nos 

seguintes precedentes: EDcl no MS 12.842/DF, 3ª Seção, Min. 

Arnaldo Esteves Lima, DJ de 01.02.2008; EDcl no AgRg no Ag 

880.328/MG, 1ª. Turma, Min. José Delgado, DJ de 01.02.2008; EDcl 

no REsp 969.109/RS, 2ª Turma, Min. Castro Meira; DJ de 27.11.2007; 

EDcl no AgRg no Ag 840.037/SP, 5ª Turma, Min. Félix Fischer, DJ de 
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22.10.2007; EDcl no REsp 539.736/SP, 3ª Turma, Min. Castro Filho, 

DJ de 10.09.2007. 

Ante os fundamentos expostos, REJEITO os embargos de 

declaração. 

Sustenta o agravante, em síntese, que deve ser reformada a decisão 

agravada aplicando-se o art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação da Lei nº 11.960/09, 

a partir de 30.06.09, requerendo, ao final o prequestionamento dos arts. 5º, XXXVI,  97 e 

100 da Constituição Federal.

É o relatório.
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EMENTA

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. ÍNDICES DE CORREÇÃO. LEI 
FEDERAL Nº 11.960/09. PROCESSOS EM CURSO. 
INAPLICÁVEL. 

1. Consoante entendimento jurisprudencial desta Corte 
Superior, o art. 5º da Lei 11.960/09, que veio modificar o 
critério de cálculo dos juros moratórios previsto no art. 1º-F 
da Lei 9.494/97, tem natureza instrumental material, 
porquanto não pode incidir nos processos já em andamento.

2. Não há, nas razões deste regimental, argumentos aptos a 
modificar o decisum agravado, razão pela qual deve ser 
mantido.

3. Afasta-se a análise da alegação de ofensa ao dispositivo 
constitucional, porquanto refoge ao âmbito do especial. 

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ) (Relator): 

A irresignação recursal não merece prosperar.

No que diz respeito à correção monetária pelos índices oficiais da 

caderneta de poupança a partir da Lei nº 11. 960/2009, a questão já está pacificada 

nesta Corte, eis que se firmou o seguinte entendimento quanto à aplicação dos juros de 

mora nas demandas contra a Fazenda Pública, a depender do marco inicial do 

ajuizamento da ação, qual seja:

a) no caso de a demanda ter sido ajuizada anteriormente à vigência da 

Medida Provisória nº 2.180-35/2001 (DOU 27/08/2001), que alterou a redação  do art. 

1º-F, da Lei nº 9.494/97, aplica-se para os efeitos de cálculo, no tocante aos juros 

moratórios, o índice de 12%, e

b) nas demandas ajuizadas posteriormente à vigência da  Medida 

Provisória nº 2.180-35/2001 (DOU 27/08/2001), que alterou a redação do art. 1º-F, da 

Lei nº 9.494/97, aplica-se para os efeitos de cálculo, no tocante aos juros moratórios, o 

índice de 6%.

 Esta tese foi objeto do julgamento realizado pela Terceira Seção desta 

Corte, no Recurso Especial nº 1.086.944/SP, da relatoria da Ministra Maria Thereza de 

Assis Moura, sob o rito do art. 543-C (repetitivos), onde restou firmado o entendimento 

no sentido de que a alteração trazida pela MP nº 2.180-35/2001 à redação do art. 1º-F 

da Lei nº 9.494/97 (juros de mora) somente se aplica aos processos iniciados após sua 

vigência, por tratar-se de norma de eficácia material, porquanto não pode incidir nos 

processos que já estão em andamento. 

Confira-se a ementa do julgado citado:

"RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. 

ADMINISTRATIVO. JUROS MORATÓRIOS. FAZENDA PÚBLICA. 
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DÉBITO EM RELAÇÃO À REMUNERAÇÃO DOS SERVIDORES 

PÚBLICOS. AÇÃO AJUIZADA APÓS À EDIÇÃO DA MP Nº 2.180/01. 

FIXAÇÃO NO PATAMAR DE 6% AO ANO.

1. O art. 1º-F, da Lei 9.494/97, que fixa os juros moratórios nas ações 

ajuizadas contra a Fazenda Pública no patamar de 6%, é de ser 

aplicado tão somente às demandas ajuizadas após a sua entrada em 

vigor. Inaplicabilidade do art. 406 do Código Civil de 2002. 

Precedentes.

2. Constitucionalidade do art. 1º-F, da Lei 9.494/97 declarada pelo 

Supremo Tribunal Federal. Ressalva do ponto de vista da relatora.

3. Recurso especial provido." (REsp 1086944/SP, Rel. Ministra  

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado 

em 11/03/2009, DJe 04/05/2009)

In casu, no entanto, acrescenta a Autarquia a quaestio iuris sobre a 

incidência da Lei 11.960/2009, que alterou a redação do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97 

posteriormente à alteração trazida pela MP 2.180-35/2001, na qual determina a 

uniformização dos juros incidentes sobre todas as condenações judiciais impostas à 

Fazenda Pública, com aplicação dos executados à caderneta de poupança. 

O Superior Tribunal de Justiça, a respeito dessa matéria, estendeu o 

entendimento no sentido de que a regra inserta na Lei nº 11.960/2009 tem a mesma 

natureza jurídica da MP 2.180-35/01 que alterou o art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, incidindo, 

também, apenas, aos feitos iniciados posteriormente à sua vigência.

Nesse sentido: 

"PROCESSUAL CIVIL. JUROS DE MORA. ART. 1º-F DA LEI N. 

9.494/1997. ALTERAÇÃO LEGISLATIVA. INCIDÊNCIA IMEDIATA 

DA LEI N. 11.960/2009. IMPOSSIBILIDADE.

  1. Conforme entendimento firmado em recurso especial processado 

nos termos do art. 543-C do Código de Processo Civil, a Medida 

Provisória n. 2.180-35/2001, que acrescentou o art. 1º-F à Lei n. 

9.494/97, deve incidir somente nas ações ajuizadas após sua vigência 

(REsp. 1.086.944/SP, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe 

4.5.2009, Terceira Seção).

  2. Nessa linha de raciocínio, a Lei n. 11.960/2009, que trouxe nova 

alteração ao critério de cálculo dos juros moratórios, modificando o 
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texto do art. 1º-F da Lei n. 9.494/97, também possui natureza 

instrumental material, razão pela qual não pode incidir nos feitos em 

andamento.

  3. Agravo regimental improvido." (AgRg no REsp 1179834/SC, Rel. 

Ministro  JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 15/04/2010, 

DJe 03/05/2010).

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO.  

JUROS DE MORA. FAZENDA PÚBLICA. LEI Nº 11.960/2009.

1. A superveniente Lei nº 11.960/09, que alterou o critério de cálculo 

dos juros de mora, não deve incidir nos processos em andamento, por 

causar repercussão na esfera patrimonial das partes.

Idêntica fundamentação foi adotada para impedir a aplicação imediata 

da alteração introduzida pela MP nº 2180-35/01. Precedentes.

2. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no REsp 

1062441/SP, Rel. Ministro  OG FERNANDES, SEXTA TURMA, 

julgado em 20/04/2010, DJe 10/05/2010)

No caso em exame, a lide foi ajuizada em 05.08.05, antes da vigência 

da Lei nº 11.960/09 modificadora do art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela 

MP 2.180-35/01).

Quanto ao prequestionamento do art. 5º, XXXVI, da CF/88,  saliente-se 

que, considerando o disposto no art. 105 da Carta Magna, o Superior Tribunal de Justiça 

não é competente para se manifestar sobre suposta violação de dispositivo 

constitucional, mesmo para fins de prequestionamento da matéria.

A propósito:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL. 

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO CIVIL. 

ALEGAÇÃO DE OMISSÃO E CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. 

MATÉRIA CONSTITUCIONAL. PREQUESTIONAMENTO. 

INADMISSIBILIDADE. EMBARGOS REJEITADOS.

1. O julgamento do recurso de agravo regimental independe da 

inclusão em pauta de julgamento (art. 91, I, do RISTJ).

2. Não sendo possível identificar no acórdão embargado vício algum 

ensejador dos aclaratórios (omissão, contradição ou obscuridade), a 
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rejeição dos embargos é solução que se impõe.

3. O órgão julgador não está obrigado a se pronunciar acerca de todo 

e qualquer ponto suscitado pelas partes, mas apenas sobre aqueles 

considerados suficientes para fundamentar a decisão.

4. A via dos embargos declaratórios não se presta para a rediscussão 

dos fundamentos da decisão embargada.

5. "Não se prestam os embargos de declaração ao prequestionamento 

de matéria constitucional, para fins de eventual recurso extraordinário 

ao STF" (EDcl no RMS 18.240/RS, Rel. Min. TEORI ALBINO 

ZAVASCKI, DJ 31.08.2006).

6. Embargos de declaração rejeitados."

(EDcl no AgRg no RMS 32.420/ES, Rel. Ministro VASCO DELLA 

GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), 

TERCEIRA TURMA, julgado em 19/10/2010, DJe 26/10/2010)

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL 

REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA (PROCESSO CIVIL. 

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 

ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. 

RESULTADO POSITIVO DECORRENTE DE APLICAÇÕES 

FINANCEIRAS REALIZADAS PELAS COOPERATIVAS. 

INCIDÊNCIA. ATOS NÃO-COOPERATIVOS. SÚMULA 262/STJ. 

APLICAÇÃO.). SEGUNDOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

OPOSTOS PELA COOPERATIVA. INSISTÊNCIA NA ALEGAÇÃO 

DE OMISSÃO NO JULGADO EMBARGADO. ALEGADO INTUITO DE 

PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL.  

ACÓRDÃO EMBARGADO QUE EMITIU PRONUNCIAMENTO SOBRE 

TODOS OS QUESTIONAMENTOS VENTILADOS PELA 

COOPERATIVA. MANIFESTO INTUITO INFRINGENTE. EMBARGOS 

DE DECLARAÇÃO DA FAZENDA NACIONAL. ERRO MATERIAL. 

EXISTÊNCIA. CORREÇÃO QUE NÃO IMPLICA EM ALTERAÇÃO NO 

RESULTADO DO JULGAMENTO.

(...)

5. Outrossim, é certo que os embargos de declaração não se prestam 

ao mero prequestionamento de dispositivos constitucionais, para a 
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viabilização de eventual recurso extraordinário, porquanto visam 

unicamente completar a decisão quando presente omissão de ponto 

fundamental, contradição entre a fundamentação e a conclusão, ou 

obscuridade nas razões desenvolvidas.

(...)

(EDcl nos EDcl no REsp 58.265/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, 

PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/08/2010, DJe 16/11/2010)"

Sobre o tema, já se manifestou, inclusive, a Corte Especial deste 

Tribunal, in verbis:

“PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. VIOLAÇÃO 

DO ART. 535 DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. 

PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS E PRINCÍPIOS 

CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE.

1. O art. 535 do CPC estabelece como fundamento dos aclaratórios a 

existência de omissão, obscuridade ou contradição interna no 

acórdão. Não ocorrendo nenhuma dessas hipóteses, não há como 

prosperar a irresignação.

2. Descabe ao Superior Tribunal de Justiça intervir em matéria de 

competência do STF, tampouco para prequestionar questão 

constitucional, sob pena de violar a rígida distribuição de competência 

recursal disposta na Lei Maior.

3. Embargos declaratórios rejeitados.” (EDcl no AgRg nos EDcl na Pet 

5634/RS, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJe de 10.11.2008)

Destarte, não se divisa, nas razões deste regimental, argumentos 

aptos a modificar o decisum agravado, razão pela qual deve ser mantido.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2011/0059927-4 REsp 1.243.901 / SC

Número Origem: 200572110013741

EM MESA JULGADO: 31/05/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJ/RJ)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUIZ TOMAZI
ADVOGADO : SILVIO LUIZ DE COSTA E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : MILENE GOULART VALADARES
AGRAVADO : LUIZ TOMAZI
ADVOGADO : PATRÍCIA MUGNOL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Napoleão Nunes Maia Filho e Jorge Mussi votaram com o 

Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp.
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